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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 02/2016/TP
Autoriza a continuidade das atividades jurisdicionais da Primeira Turma Recursal Provisória no Sistema dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de Mato Grosso e da outras providências.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATOGROSSO, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO os fundamentos de política judiciária trazidos na implementação da Resolução n. 6/2015-DTP;

CONSIDERANDO os resultados positivos alcançados com a implementação das Turmas Recursais Temporárias no Sistema dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO que todos os processos distribuídos para as Turmas Recursais Temporárias já foram julgados;

CONSIDERANDO a expressiva quantidade de processos já distribuídos neste ano de 2016 para a Turma Recursal Única, com sinalização de comprometimento dos resultados obtidos com as Turmas Recursais Temporárias, tanto em relação às Metas impostas pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao rápido atendimento ao jurisdicionado;
RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar a continuidade das atividades jurisdicionais da Primeira Turma Recursal Provisória no Sistema dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de Mato Grosso, instituída pela Resolução n. 6/2015-DTP, de 09 de julho de 2015, para auxílio do serviço judiciário da Turma Recursal Única, com partilha igualitária dos processos distribuídos a partir de 01.04.2016 e até 31.12.2016, entre todos os Juízes de Direito que comporão os Colegiados Recursais.

Parágrafo único. O funcionamento da Primeira Turma Recursal Provisória fica limitado até o dia 30.6.2017.

Art. 2º. Para atender ao caráter temporário assim serão compostas as Turmas Recursais: 

I – a Turma Recursal Única funcionará com 03 Juízes de Direito, sendo o seu Presidente o Juiz mais antigo na Turma; o terceiro e quarto membros mais antigos do Colegiado;

II – a Turma Recursal Temporária funcionará com 03 Juízes de Direito, sendo o seu Presidente o segundo Juiz mais antigo na Turma Recursal Única, e os demais serão 02 (dois) Juízes de Direito responsáveis pelos Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Comarca de Cuiabá e Várzea Grande, indicados à designação pelo Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais.

Art. 3º. Nos impedimentos e ausências, os Membros de cada Turma Recursal se substituirão automaticamente dentro da própria Turma e, em caso de impossibilidade de seu funcionamento, a substituição dar-se-á por integrante da Turma antecedente, sem recebimento de processo como Relator.

§ 1º. Durante o período de funcionamento da Turma Recursal Provisória, o Presidente da Turma Recursal Única continuará com a competência de gerenciamento da Secretaria Judicial, sem prejuízo das demais atribuições previstas na Resolução n.º 09/2011/PRES/TP.

§ 2º. Ao Presidente da Turma Recursal Temporária competirá dirigir os trabalhos nas Sessões de Julgamento, na forma prevista na Resolução n.º 09/2011/PRES/TP.

§ 3º. O Juiz de Direito designado para a Turma Recursal Temporária ficará vinculado para o julgamento dos incidentes processuais (embargos de declaração, agravo interno, etc.), opostos contra os julgados de sua Relatoria, salvo, em caso de revogação da designação, quando então o processo será redistribuído.
 Art. 4º. No que couber, aplicam-se as demais disposições contidas na Resolução n. 6/2015-DTP, bem como da Resolução n. 09/2011/PRES-TP. 
Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições contrárias.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 28 de abril de 2016.
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